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Abstract 
As agriculturas indígenas e camponesas garantem a conservação in situ da 
agrobiodiversidade na América Latina. Nos últimos anos, a expansão rapida da agricultura 
industrial, liderada pela soja OGM, ameaça a diversidade genética e cultural, assim como a 
integridade dos ecossistemas, do sul ao norte do continente. A literatura sobre as 
fronteiras de expansão da soja na América Latina evidencia, de um lado, os mecanismos de 
exclusão de comunidades indígenas e camponeses de suas terras, e de outro lado, as 
formas de resistência política a essas transformações, ou ainda, os movimentos de 
transição agroecológica de produtores que buscam reconquistar sua autonomia alimentar 
e econômica. No entanto, pouco se sabe como e por quê as comunidades indígenas e 
camponesas se reorganizam, na prática e no dia-dia para coexistir com a soja, ou seja, para 
manter e readaptar seus sistemas agrícolas, apesar das perdas territoriais e da degradação 
ambiental. Como o envolvimento cotidiano dessas  comunidades com as diferentes facetas 
da economia da soja influencia a transformação dos seus sistemas produtivos e da sua 
agrobiodiversidade? A partir de três estudos de casos no Brasil (Terra Indigena Nonoai-RS, 
Refugio de Vida Silvestre Veredas do Oeste Baiano-BA, Jalapão, TO), com diferentes 
contextos culturais e histórias agrárias, mostramos que a fronteira da soja é marcada por 
interstícios cultivados por comunidades indígenas e camponesas, que representam ilhas 
de agrobiodiversidade num mar de monoculturas. Esta coexistência se manifesta pela 
proximidade espacial entre o monocultivo industrial. Ela repousa sobre diversos fluxos e 
interdependência entre fazendas de soja e comunidades. A manutenção da 
agrobiodiversidade constitui uma forma de resistência ao avanço do agronegócio. A falta 
de visibilidade e a desvalorização das práticas agricolas nos interstícios da soja, assim 
como a desregulação ambiental, podem levar à homogeneização definitiva das paisagens e 
dos recursos genéticos cultivados no país, além da perda de conhecimentos relevantes à 
produção de alimentos em bases mais sustentáveis. 
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1. Introdução 
As agriculturas indígenas e camponesas garantem a conservação in situ da 

agrobiodiversidade e a diversidade alimentar nos trópicos (Hernández-Xolocotzi, 1993; 

Brush, 2000; Thrupp, 2000; Padoch e Pinedo-Vasquez, 2010). De forma geral, são modos 

de produção que privilegiam o autoconsumo, a mão de obra familiar, a partilha dos 

espaços de produção em níveis familiar, comunitário e intercomunitário,  associando a 

agricultura ao extrativismo e/ou ao criação extensiva de gado em pastagens naturais, e 

caracterizados pela pluriatividade (Nogueira e Fleischer, 2005; Altieri, 2009; Wanderley, 

2014)1. Na América Latina, a expansão da agricultura industrial nos últimos anos, liderada 

pelo avanço rápido dos monocultivos de soja geneticamente modificada (OGM) voltados 

para a exportação, ameaça a diversidade genética e cultural nos espaços rurais (Altieri, 

1992; Santilli, 2009).  

 A soja tornou-se um dos produtos de agronegócio mais importantes do mundo e a 

América do Sul é a sua principal região de produção. A rápida expansão da soja está 

transformando radicalmente ecossistemas, práticas agrícolas, estruturas agrárias e 

relações sociais nos territórios, criando paisagens dominadas pelas monoculturas. 

Cultivada desde os anos 1960 por agricultores familiares do Cone Sul, a soja começou a se 

expandir rumo ao Norte desde os anos 1980, alcançando as regiões Centro-Oeste e Norte 

do Brasil, a Bolívia, o Norte da Argentina, o Paraguai e a Colômbia (Fearnside, 2007; 

Brannstrom, 2009; Urcola et al., 2015; Zimmerer, 2015; Eloy et al., 2016; Mckay e Colque, 

2016; Wald, 2016). Mas, além do desmatamento de "novas terras", o processo "soyisation" 

atinge também regiões de pós-fronteira, como o Sul do Brasil, com a conversão de cultivos 

menos lucrativos, como pastagens (Oliveira e Hecht, 2016) e a incorporação de Terras 

Indígenas (Cma/Repórter_Brasil; Nascimento, 2017). 

 A difusão ampla do modelo agro-exportador na América Latina repousa sobre a 

concentração das terras, a financeirização e a globalização da produção agrícola (Sauer e 

Leite, 2012). Hoje, ao lado de pequenos e médios produtores de soja, milhares de fazendas 

são exploradas por um conjunto de empresas transnacionais que gerenciam milhões de 

hectares na América do Sul, da Argentina até a Amazônia (Buhler e Oliveira, 2013; Oliveira 

e Hecht, 2016), enquanto poucas empresas internacionais controlam a produção de 

insumos, a transformação e comercialização da soja. Mas essa expansão repousa também 

sobre avanços tecnológicos: a generalização das culturas geneticamente modificadas, o uso 

em larga escala de pesticidas e fertilizantes, além de  tecnologias de agricultura digital e 

máquinas guiadas por satélites configuram esta revolução agrícola (Loris, 2015). A partir 

dos anos 2000, este pacote tecnológico permitiu ganhos de escala2 e promoveu o avanço 

                                                   
1Esta definição abrange a agricultura praticadas por vários grupos socioculturais qualificados de "povos e omunidades 
tradicionais" no Brasil, como, por exemplo, as comunidades negras rurais, comumente chamadas quilombolas.  
2 Ao contrário da ideia comum, a soja transgênica não aumenta os rendimentos, mas simplifica a produção agrícola: pode 
ser semeada sem arar a terra (plantio direto) porque o glifosato elimina as ervas daninhas, mas não as plantas 
transgênicas, que são criadas para resistir a esse herbicida (Lapegna, 2016). 



rápido da soja nas regiões tropicais da América Latina (Lapegna, 2016). Além disso, a 

viabilidade econômica da soja vem da sua flexibilidade ("flexcrop"), devido aos seus 

produtos e usos intercambiáveis nos mercados globalizados (Borras et al., 2016). Por trás 

disso, o "boom" da soja resulta de apoios governamentais fortes para a liberalização das 

políticas econômicas, para as estruturas de pesquisa agronômica, de políticas fundiárias e 

de infraestruturas associadas à desregulação ambiental e social (Oliveira e Hecht, 2016).  

 O Brasil representa um caso emblemático. Nos últimos anos, a agricultura brasileira 

se industrializou rapidamente, elevando o país como o primeiro gigante agrícola tropical 

do mundo, liderado pela produção de soja. Isso decorre de politicas públicas de 

desenvolvimento rural em favor da liberalização agro-alimentar, em grande parte 

dominada por corporações transnacionais (Clapp e Fuchs, 2009). Muito do crédito por 

essa transformação é devido à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

por seu trabalho na região Centro-Oeste do país (Nehring, 2016). Por causa dessa 

expansão e dos ganhos de produtividade, o país consolidou sua posição como líder global e 

até como um "modelo" de produção agrícola comercial e integrada. A relevância do 

agronegócio para a economia do país é inegável, pois em 2016, a participação do 

agronegócio no PIB do Brasil foi de 20% do PIB (Cepea, 2018), e representou 53,2% das 

exportações entre setembro 2016 e setembro 2017 (Cepea, 2017). 

 Diversas pesquisas e movimentos sociais denunciam as consequências dessa 

expansão, apontando os conflitos fundiários (Sauer e Pietrafesa, 2013) e os impactos 

socioambientais, como desmatamento, esgotamento dos recursos hídricos, perda de 

biodiversidade, poluição e exposição aos agroquímicos (Vera-Diaz et al., 2009; Barbosa et 

al., 2017). No bojo de diversas formas de protesto e de resistência ao modelo 

agroindustrial, a questão da manutenção da agrobiodiversidade é central. O Brasil é um 

país megadiverso, mas também é um centro de diversidade agrícola em que a conservação 

in situ da agrobiodiversidade (pelos agricultores) - em contraponto às estratégias de 

conservação ex-situ tradicionalmente promovidas pela Embrapa - se tornou uma questão 

central para os movimentos sociais de resistência ao avanço das monoculturas e, mais 

recentemente, nas políticas alimentares e culturais do país (Santilli, 2009).  

 Grande parte das estratégias para a proteção de sistemas agrícolas ricos em 

biodiversidade, contudo, se concentra em áreas protegidas da Amazônia (Emperaire, 

2015), longe das áreas de maior incidência da soja3. Por outro lado, alguns autores 

analisam as resistências dos sistemas agrícolas indígenas à urbanização e à inserção no 

mercado (Pinton e Emperaire, 2001; Robert et al., 2012; Emperaire e Eloy, 2015), mas não 

as suas interações com a fronteira da soja. A literatura sobre as fronteiras de expansão da 

soja na América Latina, por sua vez, evidencia, de um lado, os mecanismos de exclusão de 

indígenas e camponeses da suas terras, e de outro lado, as formas de resistência política a 

essas transformações, ou ainda, sobre os movimentos de transição agroecológica desses 

                                                   
3Salvo as iniciativas de estruturação de bancos comunitários e feiras de sementes em curso no pais todo, mas cujo foco 
da proteção recai sobre o material genético (a semente) e não sobre o sistema agrícola como um todo. 



mesmos atores que buscam rediversificar sua produção para reconquistar sua autonomia 

alimentar e econômica.   

 No entanto, pouco se sabe como as comunidades indígenas e camponesas se 

reorganizam, na prática e no dia-dia, para coexistir com a soja, ou seja, para manter e 

readaptar seus sistemas agrícolas de modo a garantir sua autonomia alimentar, apesar das 

perdas territoriais e da degradação ambiental. Como o envolvimento cotidiano dessas 

comunidades com as diferentes facetas da economia da soja influencia a transformação 

dos seus sistemas produtivos e da sua agrobiodiversidade? Neste artigo, procuramos 

evidenciar e descrever a coexistência, em um mesmo espaço, entre o cultivo industrial da 

soja e as agriculturas indígena e camponesa ricas em biodiversidade, porém, fortemente 

desvalorizadas e ameaçadas.  

 A partir de três estudos de casos no Brasil, buscamos identificar as dinâmicas 

desses sistemas produtivos localizados nas zonas de contato com a soja, caracterizando as 

interações entre os agricultores das comunidades e os produtores de soja. Mostraremos 

que apesar das diferenças históricas, fundiárias e culturais entre essas três situações, elas 

têm em comum a proximidade geográfica e, ao mesmo tempo, o contraste entre dois 

modelos agrícolas estruturalmente distintos (monocultura de soja mecanizada vs 

policultura manual, assalariamento vs trabalho familiar, grandes superfícies vs pequenas 

superfícies, desmatamento vs adaptação ecológica etc.). Esses contrastes configuram uma 

fronteira da soja particularmente heterogênea, onde os interstícios cultivados por 

comunidades indígenas e camponesas revelam-se como ilhas de agrobiodiversidade num 

mar de monoculturas. Em seguida, procuraremos evidenciar os processos que estruturam 

essa coexistência, para evocar suas perspectivas.   

 

2. Na fronteira da soja: exclusão, resistência ou coexistência? 
 Apesar de ser um fenômeno rápido, homogeneizante e avassalador, a expansão da 

fronteira do agronegócio na América Latina apresenta padrões espaciais e temporais 

heterogêneos e imprevisíveis, pois a transformações das estruturas agrárias, das práticas e 

das relações sociais são mediadas por estruturas e processos herdados do passado (Loris, 

2015; Wald, 2016).  

 A literatura sobre o tema evidencia dois movimentos antagônicos: de um lado, os 

mecanismos de exclusão dos camponeses de suas terras, e de outro lado, as formas de 

resistência a essas transformações.  

 

Exclusão 

A "soyisation" de vastos espaços da América do Sul pode ser vista como a 

continuação da história colonial, de desmatamento e concentração fundiária que permitiu 

o estabelecimento das primeiras grandes plantações agro-exportadoras, seguidos pela 

modernização da agricultura que se iniciou nos anos 1960, quando a ocupação das 



fronteiras agrícolas por grandes empresas induziu a expulsão massiva dos camponeses 

das suas terras, em troca de trabalhos sazonais (Wanderley, 2014).  

Nos últimos anos, o tamanho e a velocidade da expansão da soja provocou uma 

nova leva de deslocamentos e expulsão de camponeses, seja através da grilagem, compra, 

ou arrendamento das suas terras. (Urcola et al., 2015; De Almeida e Buainain, 2016). De 

fato, se a monocultura de soja OGM se generalizou em regiões onde a agricultura comercial 

e a estrutura fundiária encontravam-se relativamente estáveis há varias décadas (como no 

Cone Sul), ela também vem se expandindo rapidamente em regiões onde a população 

indígena e camponesa é predominante, mas cujos direitos fundiários são precários, 

levando a um aumento sensível dos conflitos e da violência nas zonas rurais, seja na 

Argentina (Wald, 2016), na Bolívia (Mckay e Colque, 2016), ou no Brasil, a exemplo da 

região do Mato Grosso (Cma/Repórter_Brasil, 2010), MATOPIBA4 (Actionaid, 2017; Souza, 

2017) e na Amazônia Oriental (Teixeira et al., 2012). Como em outras fronteiras agrícolas, 

a desregulação ambiental e social permite a usurpação de terras, muitas vezes associada 

ao trabalho escravo e à degradação ambiental, contribuindo para criar o que Susanna 

Hecht chama de "zonas de sacrifício", onde praticamente tudo é permitido (Hecht, 2005).  

A exclusão das comunidades indígenas e camponesas não é apenas material, mas 

também ideológica. Na fronteira do agronegócio, o discurso da desqualificação e do 

desaparecimento iminente dos sistemas agrícolas camponeses domina. Em uma pesquisa 

na região das Chapadas do Sul Maranhense e Baixo Balsas, Maristela Andrade destaca 

como os grandes e médios produtores agrícolas se percebem como portadores de 

elementos de inovação e progresso, em oposição aos moradores locais, percebidos como 

alheios à tecnologia (Andrade, 2008). Além disso, a maioria dos agrônomos e sociólogos 

rurais ignoram ou consideram que os sistemas agrícolas indígenas e camponeses, estão 

extintos ou condenados a desaparecer, qualificando-os como improdutivos, de 

"sobrevivência", "isolados", "à margem da atividade agropecuária", ou ainda "não 

integrados ao mercado" (Lamarche, 1993; Guanziroli, 2001). Nessa concepção, os 

territórios e agricultores "marginais" "não podem ser considerados sequer como 

produtores", pois o autoconsumo e a autoprovisão são vistas como uma "perda de 

substância da condição de agricultor" [...]  Na verdade, esta representação é fruto de uma 

"amnésia social" [...] que marcou, desde suas origens, a história do campesinato no Brasil, e 

que nega o reconhecimento de sua contribuição para a sociedade" (Wanderley, 2014).p35 

 

Resistências 

 Tanto quanto em outras partes do globo, o agronegócio neoliberalizado na América 

Latina provoca enormes controvérsias sobre seus beneficiários reais e seus impactos 

socioambientais. As comunidades locais, junto com ONGs e pesquisadores parceiros, se 

                                                   
4Acrônimo composto das iniciais dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia para designar uma região de 
expansão da fronteira agrícola, com incentivo do governo federal para o plantio em larga escala de soja, algodão e milho, 
em cerca de 73 milhões de hectares, originalmente recobertos por fitofisionomias de Cerrado.   



organizam para tentar recuperar sua soberania agrícola. Essas resistências incluem, em 

primeiro lugar, os movimentos de luta pela terra, cujas raízes são antigas, mas que 

conhecemum acirramento de conflitos e violências nas últimas décadas (Martins, 1981; 

Brent, 2015 Nogueira, 2017). As mobilizações e protestos se intensificam também contra a 

exposição crescente aos agroquímicos associados aos transgênicos (Mcafee, 2008; 

Lapegna, 2016), o esgotamento dos recursos hidricos na fronteira da soja (Mab, 2017), e a 

defesa da "soberania das sementes" e dos direitos dos agricultores (Santilli, 2009; 

Gutiérrez Escobar e Fitting, 2016). 

Porém, os conflitos abertos e organizados são raros, e geralmente localizados. 

(Lapegna, 2016) mostra que na Argentina, as organizações indígenas e camponesas têm 

pouca influência frente a expansão dos transgênicos e a exposição aos agroquímicos, 

principalmente porque diversos mecanismos políticos restringem a cooperação entre os 

movimentos camponeses, induzindo-os a uma acomodação com o agronegócio.  

 

Coexistência 

 A resistência camponesa não se dá somente através de conflitos abertos e 

movimentos institucionalizados. Inspirados pelas teorias de James Scott (1985) sobre "as 

formas cotidianas de resistência camponesa", estudos recentes evidenciam um movimento 

de resistência "na prática", no "dia-dia" da atividade agrícola (Van Der Ploeg, 2014). Esse 

movimento, conectado à ideia de "transição agroecológica", diz respeito à readaptação dos 

sistemas produtivos para reconquistar um certo equilibrio ambiental e grau de autonomia, 

em reação contra a homogeneização da produção e das paisagens e à globalização dos 

mercados alimentares, mas ao mesmo tempo, coexistindo com ela (Altieri e Toledo, 2011).   

 Nessa perspectiva, alguns autores propõem analisar a coexistência entre diferentes 

modos de produção agrícola em um mesmo território (Goulet e Meynard, 2014). De acordo 

com Ploeg (2010), a resistência dos camponeses depende da construção de inovações 

técnicas e organizacionais para aumentar sua autonomia, levando a uma grande 

diversidade de formas de produzir, coexistentes nas zonas rurais. (Schneider e Niederle, 

2010) evidenciam, por exemplo, como produtores familiares de soja no Sul do Brasil, que 

entraram em crise ambiental e econômica nos anos 1980 e 1990, buscaram rediversificar 

suas atividades produtivas e formas de comercialização, reinvestindo no autoconsumo e 

na pluriatividade, criando formas de "novo camponês". Na mesma linha, os movimentos 

camponeses e socioambientais brasileiros não permaneceram apenas no nível do protesto 

e da luta pela terra e pelos direitos humanos, passaram também a promover alternativas 

práticas ao agronegócio, incentivando métodos agroecológicos de agricultura que 

respeitem o meio ambiente e a agrobiodiversidade (Karriem, 2009; Nogueira, 2017).  

 Mas, para além dessas experiências de transição agroecológica, pouca atenção foi 

dada à manutenção e adaptação de sistemas agrícolas indígenas e camponeses à fronteira 

da soja. Ora, diversos fatos apontam para a coexistência entre sistemas agrícolas 

diversificados e a agricultura industrial.  



 Primeiro, porque essa coexistência é historica. O regime escravista das grandes 

plantações coloniais não impediu que se constituíssem, "nos interstícios internos e externos 

dos latifúndios, espaços que escapavam, de direito ou de fato, da ocupação pelos senhores da 

terra e que eram, sob formas distintas, usados produtivamente por pequenos agricultores 

camponeses" (Wanderley, 2014), p. 27. Os sistemas agroextrativistas, centrais, durante o 

período escravocrata, em função de seus aspectos materiais e simbólicos, continuaram se 

reestruturando após a abolição, quando os libertos se reorganizaram em pequenos 

núcleos comunitários (Gomes, 2015). Assim, as estratégias de resistência camponesa ao 

modo como se estruturou a atividade agrícola no país, desde seus primórdios, sob o 

domínio dos grandes empreendimentos, repousam sobre sua capacidade de criar espaços 

para uma outra agricultura, de base familiar e comunitária (Wanderley, 2014). 

 Segundo, porque essa coexistência baseia-se em relações socioeconômicas. Os 

grupos indígenas e camponeses latinoamericanos não resistiram em suas terras até os dias 

de hoje porque ficaram isolados, à margem da sociedade. Pelo contrário, sempre se 

relacionaram intensa – ainda que assimetricamente - com a sociedade brasileira (Gomes, 

2015). Assim, complementam, há muito tempo, sua produção agrícola voltada para o 

autoconsumo com a renda do trabalho e da comercialização de produtos não agrícolas  

(Kay, 2001). É muito comum que familias escolham manter uma agricultura de corte e 

queima voltada para o autoconsumo, ao mesmo tempo em que se engajam em diversas 

atividades comerciais e remuneradas (Hamlin e Salick, 2003; Eloy, 2008; Isakson, 2009; 

Robert et al., 2012). No Brasil, vários estudos recentes apontam para a robustez de 

sistemas locais de conservação e de manejo da agrobiodiversidade em contexto de 

globalização, e a importância dessas práticas para a segurança alimentar e o manejo 

sustentável dos agroecossistemas, seja em contexto indígena (Eloy, 2008; Emperaire e 

Eloy, 2008), quilombola (Adams et al., 2013; Fernandes, 2014), ou em demais 

comunidades camponesas (Emperaire e Peroni, 2007; Nogueira, 2017).  

Mas pouco se sabe sobre essas transformações e resistências na nova frente de 

expansão da soja. O agronegócio neoliberalizado reproduz processos históricos de 

exclusão social e autoritarismo, incluindo a apropriação brutal dos espaços de uso comum, 

a comodificação dos recursos naturais e o trabalho escravo, mas tem características novas 

em comparação com o período anterior de modernização da agricultura (Loris, 2015). 

Neste novo contexto, as normas ambientais pensadas para compensar ou conter a 

expansão do agronegócio são geralmente controladas pelo próprio setor de produção de 

grãos (Brannstrom, 2009) e tem impactos importantes nas comunidades próximas em 

termos de restrição de atividades produtivas e de acesso aos recursos naturais (Eloy et al., 

2016). 

Assim, ao invés de ignorar a presença de outras formas de viver e produzir na 

fronteira da soja, "trata-se de compreender, em cada caso, as estratégias – fundiárias, 

produtivas e familiares – e a amplitude desta capacidade de iniciativa que, dependendo das 

circunstâncias concretas, pode oscilar entre a possibilidade de negociar, de forma subalterna 

e assimétrica, a ocupação de espaços precários e provisórios e a criação efetiva de raízes 



mais profundas de modo a estabelecer, no longo prazo, comunidades camponesas com mais 

perenidade"(Wanderley, 2014) p. 27.  

 Nesta perspectiva, estudar as recomposições dos sistemas agrícolas camponeses na 

fronteira da soja implica abordar a sua história, especificidades e agrobiodiversidade, mas, 

considerar também as suas interfaces (ou "conectividades") com o agronegócio.  

 

3. Metodologia 
As zonas de estudo 

 A pesquisa foi realizada em três regiões de expansão da soja, distribuídas no Norte, 

Centro-Oeste e no Sul do país (figuras 1 e 2).  

 

1) A região do Jalapão, situada ao Leste do estado de Tocantins, faz divisa com os estados 

do Maranhão, Piauí e Bahia. Juntos, esses estados compõe a MATOPIBA – região 

reconhecida pelo governo federal como uma das principais áreas brasileiras de fomento à 

expansão da produção de grãos. O Jalapão tem o maior bloco de Unidades de Conservação 

(UCs) do Cerrado, com quase 3 milhões de hectares protegidos, representando uma 

importante área remanescente desse bioma. Não obstante o conjunto dessas UCs, as 

chapadas adjacentes - no estado vizinho, a Bahia -, foram desmatadas para dar lugar ao 

cultivo da soja, a partir de 1985. No Jalapão, a expansão da soja adquiriu novo ritmo a 

partir dos anos 2000, com a modernização dos sistemas produtivos, ocupando todas as 

áreas planas possíveis. Não por acaso, foi nessa época que os orgãos federais e estaduais 

delimitaram as Unidades de Conservação de proteção integral hoje existentes no Jalapão. 

Essas UCs foram sobrepostas a territórios tradicionalmente ocupados por comunidades 

quilombolas5 desde o século XIX, levando a uma série de conflitos devido às restrições 

ambientais associadas a essas unidades. 

2) No extremo Oeste Baiano, município de Jaborandi, empreendedores do agronegócio 

implantaram monoculturas de Pinnus e Eucaliptus a partir dos anos 1970, apoiados pelo 

governo militar. A partir de meados de 1980, as culturas de soja, milho, algodão e 

pastagens começaram a dominar as áreas de chapada. O governo federal implantou no 

munícipio uma Unidade de Conservação (UC), o Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) Veredas 

do Oeste Baiano, em 2002, com extensão de 128.000 hectares, para proteger as nascentes 

e vales dos rios Pratudinhos e Pradudão. As comunidades a que se referem esta pesquisa 

localizam-se dentro da UC (Pratudinho) e nos seus arredores diretos (Brejão). Essas 

comunidades originaram-se da migração de famílias, desde os anos 1940 para o Oeste 

Baiano. Vieram do Noroeste de Goiás e do sertão da Bahia, à procura de terras e de água 

para cultivar roças nos fundos de vales (veredas e matas) e criar gado nas pastagens 

naturais das chapadas. A partir dos anos 2000, devido ao aumento da fiscalização 

ambiental nas fazendas, os empreendedores do agronegócio passaram também a comprar 

                                                   
5 Explicar (versão em inglês) 



terras nas áreas das comunidades para torná-las áreas de preservação permanente (APPs) 

e reservas legais (RLs)6 (visando a adequação dos empreendimentos ao Código Florestal 

brasileiro). Nesses casos, os empreendedores escolhem preferencialmente as terras dentro 

da Unidade de Conservação7 (Souza, 2017). Assim, além da perda das terras nas chapadas, 

as comunidades estão perdendo suas terras de fundo de vale (veredas e matas), já que boa 

parte dessas reservas estão fechadas com arrame, configurando uma forma de "green 

grabbing" (Fairhead et al., 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: localização dos estudos de caso 

 

3) A Terra Indígena Nonoaí é localizada numa região onde a soja é cultivada desde a 

década de 1960. As Terras Indígenas do Norte do Rio Grande do Sul, ocupadas pelo povo 

Kaingang, têm uma história longa de conversão para monoculturas, que remonta ao século 

XIX. Apesar do reconhecimento desses territórios em 1857, o governo federal, por meio do 

Serviço de Proteção aos Índios (órgão extinto com a criação da FUNAI), facilitou a entrada 

de colonos de origem europeia nesse território, mediando o arrendamento de terras para a 

exploração de madeira e a expansão das culturas "coloniais" (milho, feijão, pastagem e, 

depois, trigo e soja). Por meio desse processo, os Kaingang se tornaram "escravos na sua 

própria terra". Apesar da revolta Kaingang em 1978, que levou à recuperação de parte de 

                                                   
6Explicação (versao em inglês) 
7 A categoria de Refugio de Vida Silvestre permite a presença de propriedades privadas em seu interior.  



seus territórios, algumas famílias assumiram as antigas plantações, através de acordos de 

parceria com os colonos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2: Produção de soja (toneladas) dos estados da Bahia, Tocantins e Rio Grande do 

Sul, entre 1976 e 2017 (fonte de dados: CONAB).  
 

Em 2011, essas famílias criam uma cooperativa, que estabelece acordos com os produtores 

de soja circundantes: os produtores não indigenas cultivam a terra com seus próprios 

equipamentos e insumos e pagam uma porcentagem para a cooperativa, que redistribui 

para os indigenas de acordo com sua area cultivada. Estes acordos envolvem também 

produtos (sacos de soja, milho, forragem etc.) e serviços (preparo do solo de uma parcela 

com trator, etc.). Desde então, as áreas de plantio de soja e o desmatamento dentro da TI 

aumentaram rapidamente. A mudança induzida pelo agronegócio da soja nos últimos anos 

representa, portanto, a continuidade e a amplificação de um processo de expansão das 

monoculturas comerciais nessas Terras Indígenas, de arrendamento das terras e de 

diferenciação socioeconômica interna ao povo Kaingang. A novidade, porém, é o 

estabelecimento de um sistema de produção industrial que escapa ao controle Kaingang, 

com transgênicos, maquinários pesados e agroquímicos, cujos impactos ambientais ainda 

não são mensurados (Nascimento, 2017).   

 Como podemos ver na figura 2 e na tabela 1, essas três regiões diferem em termos 

de produção, da história de ocupação, da estrutura fundiára e das dinâmicas de afirmação 

territorial e identitárias. Apesar dessas diferenças, elas têm em comum a proximidade 

geográfica e, ao mesmo tempo, o contraste entre dois modelos agrícolas estruturalmente 

distintos.  

 
 
 
 



Tabela 1: Características principais das comunidades pesquisadas 

 %de agricultores 

familiares (%das 

terras ocupadas 

em 2006) * 

Tipo de 

agricultore

s 

Estatuto fundiário 

das comunidades 

Número chefes 

de familia 

entrevistado(a)s 

Início da 

expansão 

da soja 

Distância 

mínima entre 

as roças da 

comunidade e 

a soja 

Jalapão 

(TO) 

Tocantins 

76%(19%) 

Quilombo

las 

Posseiros 

dentro de UC de 

proteção 

integral 

35 1985 20 km 

Oeste 

Baiano 

(BA) 

Bahia 

87% (34%) 

Campone

ses 

Posseiros 

dentro e fora de 

UC de proteção 

integral 

60 1985 200 m 

TI Nonoai 

(RS) 

Rio Grande do 

Sul 

86%(31%) 

Indígenas Usufrutários 

exclusivos de 

terras da União, 

designadas 

como Terras 

Indígenas 

18 1975 20 m 

* Dados do censo agropecuário do IBGE (2006) 

Métodos 

 O levantamento de dados ocorreu entre 2014 e 2017, junto às comunidades 

mencionadas acima. A abordagem metodológica adotada foi a do projeto Populações, 

Agrobiodiversidade e Conhecimento Tradicional Associado (Emperaire et al., 2016), com o 

levantamento das histórias de vida, dos espaços manejados (roçados, quintais etc.), e do 

recenseamento de todas as plantas cultivadas e de suas origens.  

 

 1) História agrária 

As entrevistas semi-estruturadas, com diversos atores das comunidades, permitiram 

reconstituir a história agrária e ambiental da região, especialmente no que diz respeito a 

evoluções na estrutura fundiára e das práticas agorextrativistas antes e depois chegada 

dos empresários da soja. A cartografia participativa, a leitura de paisagem e o 

sensoriamento remoto  permitiram espacializar os processos observados. 

 

2) Diversidade dos sistemas de atividades familiares nas comunidades 

Observação participante, leitura de paisagem e entrevistas semi-dirigidas foram usadas 

para descrever a diversidade presente nos sistemas agrícolas e para estimar as fontes de 

renda de cada unidade doméstica. Para entender as estratégias econômicas das famílias 

extensas, também foram localizadas as casas e identificadas as atividades econômicas 

desempenhadas por cada chefe de família e sua prole. Foram entrevistados um total de 



113 chefes de família (35, 60 e 18 respectivamente nos três estudos de caso) (Tabela 1). 

Em complemento, foram entrevistados 5 produtores de soja no município de Jaborandi, 

para entender suas origens, seus sistemas produtivos e suas relações com os moradores 

da comunidade, além dos responsáveis de orgãos ambientais públicos e de ONGs nas três 

regiões.  

 

3) Dinâmicas da agrobiodiversidade  

Realizou-se um inventário das plantas cultivadas por uma amostra de agricultores de cada 

comunidade. A amostragem procurou selecionar grupos domésticos com sistemas de 

atividades contrastados, correspondendo a um total de 53 levantamentos (16, 19 e 18 

respectivamente nos três estudos de caso).  

 A unidade de base dos levantamentos é a doméstica, na qual se inventariou a 

totalidade das plantas cultivadas8.  O inventário foi realizado por meio da técnica do 

percurso comentado na propriedade: observação in locus das plantas com o(a) 

agricultor(a) e levantamento do nome das espécies e variedades dado por ele(a). Nenhum 

material botânico foi coletado. Todos os espaços manejados por cada uma das famílias e 

considerados no inventário foram georeferenciados com GPS. Para tratar estes dados, 

foram estabelecidas listas das plantas cultivadas por todos os membros da amostra, com 

suas identificações botânicas, a partir da documentação fotográfica reunida. Levantou-se 

também a origem de certas variedades cultivadas, sobretudo as variedades "melhoradas" 

ou transgênicas, para identificar assim o papel dos produtores do agronegócio e da 

asistência técnica na difusão de novas sementes. 

 

4. Resultados 
Coexistência 

 Nossos resultados mostram que nas três regiões de estudo, a agricultura de corte e 

queima voltada para o autoconsumo e associado ao extrativismo e/ou ao criação extensiva 

de gado em pastagens naturais, coexiste com a agricultura industrial da soja. 

 Nos territórios quilombolas do Jalapão, os sistemas agroextrativista combinam uma 

agricultura de corte e queima de sequeiro ("roça de toco"), o cultivo com drenagem em 

matas de brejo ("roça de esgoto"), a coleta do capim dourado, e a criação extensiva de gado 

em pastagens naturais (figura 3). As famílias costumam ter uma casa na zona rural, perto 

das suas roças, e uma nas pequenas cidades próximas, como Mateiros e São Félix. Dentre 

os entrevistados, 42% tem pelo menos um filho que trabalha nas fazendas do agronegócio. 

A redução dos espaços de uso comum e o ressecamento das matas de brejo, que 

coincindem com a expansão da soja nas chapadas e do eucalipto nas áreas mais baixas, 

                                                   
8 Por planta cultivada entendemos qualquer planta situada em um espaço transformado (roçado, quintal, horta etc.) cuja 

presença é intencional. São assim consideradas como cultivadas tanto as que são semeadas ou transplantadas quanto as 

que nasceram no local (ingás, goiabeiras etc.) e que intencionalmente foram conservadas, ou ainda as que resultam de 

uma ocupação anterior (cuieira, castanheira etc.) (Emperaire et al., 2016). 



bem como à demarcação de Unidades de Conservação de Proteção Integral e da proibição 

do uso do fogo, levaram as famílias a abandonar o cultivo de arroz, e a aumentar as áreas 

de pastagens artificiais. No entanto, a roça de esgoto permanece como a base do sistema 

agrícola regional, pois consistui um sistema de cultivo particularmente produtivo, que 

permite a conservação da agrobiodiversidade.  

 O reconhecimento recente, pelos gestores das Unidades de Conservação, das 

práticas engenhosas de manejo do fogo e da água associada à agricultura quilombola no 

Jalapão, levou a uma maior legitimidade dessas comunidades (Eloy et al., 2018). Por outro 

lado, estas práticas são ameaçadas pelo ressecamento das matas inundadas e dos rios, 

atribuídos pelos moradores à diminuição da chuva e à expansão do agronegócio nas 

chapadas, que funcionam como áreas de recarga dos aquíferos.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Paisagens cultivadas no Jalapão (Tocantins): pastagens naturais bordam matas 

de galeria (esquerda) que são cultivadas através apos derrubada e queima (direita). 

 

 Na região do REVIS Vereda do Oeste Baiano, a soja se expandiu nos fim dos anos 

1980 sobre as chapadas, usadas anteriormente como pastagens naturais e áreas de coleta 

de frutos nativos. Os moradores, que perderam a maior parte de suas terras (média de 05 

ha), encontram-se confinados nos fundos de vale (figuras 4 e 5), seja em terrenos próprios, 

seja nas reservas legais das empresas. Eles também praticam agricultura de corte e queima 

nos fundos de vale ("roça de esgoto"), com práticas muito semelhantes às encontradas no 

Jalapão, embora a diminuição do tempo de pousio devido ao confinamento e impliquem no 

uso de fertilizantes. Além disso, a proximidade direta com a soja induz o uso de inseticidas, 

visto que os insetos, que fogem das plantações de soja durante a pulverização de 

inseticidas e dessecantes, invadem as parcelas da comunidade. Por causa da perda de 

terras, esses agricultores abandonaram o cultivo de corte e queima de sequeiro e o 

extrativismo, subsistituindo-os por pequenas parcelas cultivadas ao redor das casas, 

incluindo o cultivo de árvores nativas.  

 Além disso, o aumento das superfícies irrigadas com pivô central nas fazendas de 

soja, nos últimos anos, causa o ressecamento das veredas e dificulda a agricultura nesses 

ambientes. Mas, apesar dessas dificuldades, a roça de esgoto continua fornecendo a maior 

parte da alimentação das familias. 90% dos chefes de famílias entrevistadas tem pelo 



menos um(a) filho(a) trabalhando nas fazendas do agronegócio. O envolvimento com as 

fazendas de soja, contudo, varia muito entre as famílias, em um espectro que inclui desde 

trabalhos pontuais, até empregos mais regulares. Alguns chefes de família têm emprego 

permanente com domícilio principal na fazenda. Nesse último caso, o agricultor costuma 

ter sua roça dentro da fazenda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: O confinamento das comunidades camponesas na região do REVIS Veredas do 

Oeste Baiano devido à expansão da soja, no município de Jaborandi 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5: cultivo de corte e queima em pequenas parcelas nos fundos de vale (veredas) 

drenados ("roças de esgoto") da comunidade do Brejão, Jaborandi, Bahia 

 

Na Terra Indígena Kaingang de Nonoai (RS), a soja se expande de maneira 

heterogênea no território (figura 6). A TI apresenta, ao leste, uma zona onde predomina a 

soja9. Na maioria da comunidades, no entanto, a soja, que fica localizada nos tabuleiros 

                                                   
9 A maior parte da área utilizada para o cultivo de soja, milho e trigo é proveniente da retomada de uma fazenda de 
aproximadamente 2.000 hectares, em 2002. As outras areas cultivadas com soja correspondem às áreas planas, localizadas 



("chapadas"), coexiste com jardins peridomésticos, roças de arado, e cultivo de corte e 

queima localizados na áreas de relevo mais acidentado (figura 7). Uma terceira zona, 

chamada de "acampamentos", abriga roças diversificadas e áreas coletivas ("reserva") 

para o extrativismo do pinhão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Figura 6: Zonenamento das principais atividades agrextrativistas na TI Nonoai 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: Paisagens cultivadas na TI Nonoai (RS): uma parcela de soja contígua à area de 

roças familiares e matas (esquerda) e roças de toco num "acampamento" (direita). 

 

 Podemos distinguir dois grupos de famílias Kaingang nessa TI: aquelas que focam a 

agricultura de auto sustento, complementada pelo extrativismo e trabalhos remunerados 

(grupo 1), e aquelas que obtêm boa parte da sua renda através do arrendamento de terra 

para a soja (grupo 2). Os jovens do primeiro grupo costumam trabalhar nas parcelas dos 

produtores do segundo grupo, retratando uma forte diferenciação socioeconômica em 

curso dentro da TI. Por outro lado, mesmo nas familias onde os homens "cultivam soja", as 

                                                                                                                                                                   
nas terras que foram griladas por posseiropor aproximadamente 30 anos, e que foram retomadas pelos Kaingang em 
1978.   



mulheres não abrem mão dos seus quintais e roçados onde cultivam as "miudezas" para a 

alimentação. Observamos também a resistência de práticas produtivas tradicionais nas 

próprias parcelas de soja, com a coleta de espécies espontâneas ("fuva" e "siraj"10), 

utilizadas na dieta Kaingang.  
 Assim, nesses três casos, a coexistência entre as agriculturas indígenas e 

camponesas e a soja opera de acordo com um gradiente de proximidade: enquanto no 

Jalapão a distância entre as roças e a soja são de dezenas de quilômetros, no Oeste da 

Bahia, são separadas por alguns metros. Na TI Kaingang, as parcelas são, em algumas 

zonas, quase contíguas (cf figura 7), coexistindo não só no mesmo território, mas também 

nas mesmas unidades familiares de produção.  

Há também um gradiente quanto aos imbrincamentos entre os dois sistemas de 

produção, com variações entre o grau de persistência das práticas agrícolas de indígenas e 

camponesas, combinadas com diferentes padrões de envolvimento desses com a 

agricultura industrial, seja como trabalhadores braçais ou arrendatários de terras. 

 

Agrobiodiversidade 

 A tabela 2 mostra que os interstícios da soja, cultivados por familias indígenas e 

camponesas, funcionam como ilhas de agrobiodiversidade em um mar de monoculturas, 

dominadas pela soja e milho transgênicos. Esse contraste é ainda maior se consideramos 

as superfícies cultivadas: os agricultores indígenas e camponeses cultivam até 50 espécies 

e variedades por hectare, enquanto o agronegócio utiliza apenas duas variedades em áreas 

que variam de 200 à 3000 ha. Os jardins peridomésticos e as roças de toco e de esgoto 

(agricultura de corte e queima) são os espaços onde se concentram a agrobiodiversidade.  

 Mas, embora algumas espécies, como a mandioca, o feijão, a cana-de-açúcar e a 

banana, ainda apresentem uma grande diversidade varietal, baseada em redes sociais 

diversificadas de troca, outras espécies foram abandonadas, como o arroz, ou perderam 

sua diversidade varietal, como o milho. Nesse caso, os agricultores indígenas e 

camponeses passam a depender exclusivamente da obtenção de um número muito 

reduzido de variedades junto aos produtores de soja ou ao mercado, incluindo 

transgênicos. 
 
 
 
 
 
 
 

                                                   
10 Espécies de folhagens espontâneas, coletadas, que fazem parte da culinária tradicional Kaingang, são encontradas em 
áreas férteis, como beiras de rios (mata ciliar) e roças. Com o avanço da monocultura, elas têm se tornado escassas. Porém 
as especies mencionas continuam nascendo em meio a lavouras de soja e milho recém-colhidas, devido a adubação e 
movimentação do solo. 



Tabela 2: Principais indicadores de agrobiodiversidade levantados nos três estudos de 

caso 

 
*sem incluir as parcelas de soja arrendadas 

   

A tabela 3 mostra que, ainda que o grau de envolvimento dos agricultores indígenas e 

camponeses com a economia da soja esteja associado à diminuição da superfície cultivada 

por esses agricultores, esse envolvimento não diminui a riqueza de plantas cultivadas. No 

entanto, observa-se uma diferença na composição da agrobiodiversidade: em Nonoai, os 

agricultores do grupo 1 cultivam mais espécies alimentares anuais, com maior diversidade 

intra-específica (milho, feijão, arroz, mandioca), enquanto a diversidade cultivada do 

grupo 2 provém da diversidade específica de frutíferas, associando espécies regionais, com 

exóticas (pêssego, mixirica, pera, limão, uva etc.), cujo cultivo é voltado para a alimentação 

mas também para a comercialização. 
 

Tabela 3: A influência do trabalho nas fazendas de soja na agrobiodiversidade 

  N° de 
inventários 
(unidade 
de 
produção) 

Distância 
minima 
entre roças 
e plantação 
de soja 

Riqueza 
(N° total 
de 
espécies e 
variedade
s 
cultivadas
) 

Espécies com 
maior 
diversidade 
(número de 
variedades) 

Riqueza 
média por 
família 
[min.-máx.]  

Superfície 
cultivada 
média (por 
família) 
[variação] 

Jalapão 16 30 km 169 Mandioca (24) 
Banana (9) 
Feijão (7) 

36 [18-51] 1,8 ha [0,6-
4ha] 

Oeste 
Bahia 

19 200 m 188 Mandioca (17) 
Feijão (10) 
Cana (15) 

15 [5-30] 1 ha [0,5 a 2 
ha] 

TI 
Kaingang 

18 20 m 66 Feijão (5) 
Milho (4) 
Mandioca (3) 

14 [5-45] 3,5 [2 ha a 
15 ha]* 

 Grupo 1: Chefes de família sem 
trabalho nas fazendas de soja ou 
com trabalhos pontuais  

Grupo 2: Chefe de família com 
trabalho regular em fazendas de 
soja 

 N de 
famili
as 

Riqueza 
(N° total de espécies e 
variedades cultivadas) 

N de 
famili
as 

Riqueza 
(N° total de espécies e 
variedades cultivadas) 

Oeste da 
Bahia 

14 124 5 79 



Fluxos 

 A coexistência entre as agriculturas indígenas e camponesas e a agricultura 

industrial de soja repousa sobre diversos fluxos de produtos e serviços, que traduzem a 

interdependência entre diferentes tipos de produtores (figuras 8 e 9).  

 Nos três casos, o fluxo de sementes transgênicas das fazendas de agronegócio para 

os interstícios é emblemático dessas relações. Os agricultores das comunidades têm 

incorporado principalmente ao milho transgênico em suas roças, para uso na alimentação 

humana e animal (na produção de ração para galinhas). Nas fazendas, o milho OGM é 

intrisicamente associado à soja, pois ele entra na sua rotação ("safra/safrinha"). As formas 

de obtenção do milho pelos agricultores indígenas e camponeses variam de acordo com a 

proximidade com os produtores do agronegócio: se, no Jalapão, esse milho "aparece" de 

maneira pontual e evoca espaços distantes ("o milho dos projetos", "o milho da 

Serra","trazido pelos caminhoneiros da Bahia"), no caso do Oeste da Bahia, sua 

incorporação é associada a tarefas do dia a dia nas fazendas. De fato, quando as famílias 

são empregadas no "cata-milho", ou seja, na coleta manual dos grãos que sobram depois 

da passagem da colhetadeira, eles são pagos com esse produto, através de um acordo de 

meia. Mas a incorporação dessas novas sementes é seletiva: ao invés de incorporar a soja, 

sem utilidade nos sistemas produtivos indígenas ou camponeses, os agricultores testam 

novas variedades de milho OGM para resistir aos ataques de pragas, porém sem 

incorporar o pacote técnológico completo. Mas, muitas vezes, junto com as sementes, 

diversos outros produtos e insumos das fazendas são incorporados: alimentos para gado 

(capim, gado, ração), e, em Jaborandi, BA, fertilizantes e inseticidas. Esses produtos são 

adquirdos através de compra (no Jalapão), mas muitas vezes em troca de trabalho (Oeste 

da Bahia). 
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Figura 8: Fluxos de produtos e serviços entre comunidades e fazendas de soja no Jalapão e 

no Oeste da Bahia 

 A figura 8 evidencia as semelhanças, mas também e diferenças desses fluxos entre o 

Jalapão - TO - onde a presença de vastas Unidades de Conservação ainda permite o 

funcionamento de sistemas agrícolas camponeses, com espaços de uso comum - e o 

município de Jaborandi (BA ), a UC é reduzida e a perda de terras em favor da soja, ao lado 

da degradação ambiental, torna impossível às comunidades viver exclusivamente da 

agricultura e do extrativismo. Isso explica a importância do trabalho assalariado nas 

fazenda no Oeste da Bahia, do ponto de vista das comunidades de agricultores camponeses, 

pois lhes permite obter renda, mas também diversos produtos agrícolas, insumos e 

serviços.  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9: Fluxos de produtos e serviços entre comunidades e fazendas de soja na TI Nonoai 

  

 A TI Nonoai, por sua vez, apresenta arranjos socioeconômicos e fluxos mais 

complexos com o agronegócio da soja, que mobilizam diversas relações sociais, sejam 

entre os Kaingang e produtores não indígenas, mas também entre famílias Kaingang. 

Devido à maior segurança fundiária, a expansão da soja na TI repousa sobre um arranjo 

chamado de "parceria": em troca da cessão de direito de uso para agricultores fog 

(brancos) para produção de soja, os indígenas obtêm dinheiro, parte da colheita (sacas de 

soja) ou serviços. Nesse tipo de arranjo, chamado na literatura  de "reverse tenancy"11, e 

                                                   
11Chama-se  de "reverse tenancy" porque é o oposto da situação clássica de arrendamento ou parceria, onde o agricultor 

pobre obtem um direito de uso na terra de um grane proprietario, em troca de um aluguel (arrendamento) ou de uma 



que tende a se expandir junto com o agronegócio, os indígenas não controlam o processo 

produtivo na sua própria terra e ficam com pouco poder de negociação frente aos 

"parceiros", conforme descrito também no México e na Argentina (Colin, 2005; Elverdín et 

al., 2008). De fato, muitas vezes, o plantio, o tratamento das culturas e a colheita são 

realizados integralmente pelo "parceiro agrícola", que ao invés de dividir o lucro 

resultante da produção com a família indígena, paga em produto ou "serviço". Por exemplo, 

uma família costuma pedir para seu "parceiro" o preparo do solo de uma outra parcela 

agrícola (para milho e pastagem), o que permite assegurar uma produção de leite, ao lado 

e em troca da produção de soja. Além disso, nos dois hectares restantes, essa família 

cultiva feijão, batata, mandioca e milho.Nos três casos, por trás desses arranjos fundiários 

e fluxos econômicos, a degradação ambiental provocada pelo avanço da soja tem impactos 

diretos sobre os modos de vida e os sistemas produtivos camponeses: desmatamento, 

esgotamento dos recursos hídricos, ressecamento dos ecossistemas causando maior 

ocorrência de incêndios, poluição da água, do ar e dos solos, erosão, invasão por insetos 

(Silva et al., In press), além das mudanças climáticas (Spera et al., 2016). Essa situação é 

mais crítica e visível nas regiões onde a soja domina a paisagens, como no caso de 

Jaborandi ou nas comunidades da TI Nonoai. Esses efeitos têm impactos a longo prazo, que 

são raramente mensurados, tanto pelos agricultores indígenas e camponeses, como pelos 

produtores de soja e gestores de políticas públicas.  

 

5. Discussão e conclusão 
 Nossos resultados mostram que a fronteira da soja é marcada por interstícios, que 

são cultivados por comunidades indígenas e camponesas, que representam ilhas de 

agrobiodiversidade em um mar de monoculturas. Do Sul ao Norte do pais, 

independemente do tempo de instalação do agronegócio, essa coexistência se manifesta 

pela proximidade espacial entre o monocultivo industrial nas áreas planas e uma 

agricultura de corte e queima diversificada, nas áreas de relevo mais acidentado.  

 Nossos resultados evidenciam claramente o recuo e a fragilização dos sistemas 

agrícolas indigenas e camponeses frente a expansão do agronegocio da soja no Brasil, 

devido às perdas de terras e de espécies e variedades cultivadas, e à degradação ambiental, 

incluindo a contaminação por transgênicos. Como alerta (Altieri, 2003), a introdução de 

culturas transgênicas em centros de diversidade agrícola ou áreas dominadas pela 

agricultura tradicional ameaça a diversidade genética, bem como os conhecimento e 

culturas indígenas. Porém, mais do que uma exclusão, nosso resultados mostram que a 

perda de terra e o trabalho nas fazendas dos agricultores indigenas e camponeses não 

implicam o abandono de uma agricultura diversificada e voltada para o autoconsumo.  

                                                                                                                                                                   
parte da produção (parceria). Na reverse tenancy, os produtores mais ricos em capital produtivo alugam as terras de 

produtores mais pobres.  



 Nas margens da agricultura mais moderna e neoliberal da América Latina, a 

agricultura de corte e queima revela sua engenhosidade: geralmente considerada como 

arcaica, improdutiva e fadada ao desaparecimento, ela resiste desde o início da 

colonização, por ser um sistema de cultivo particularmente flexível, rico em 

agrobiodiversidade, pouco dependente de insumos, e que se combina com atividades 

agrícolas mais intensivas e atividades remuneradas (Brondizio, 2006; Eloy, 2008 ; Padoch 

e Pinedo-Vasquez, 2010). A resistência dessa forma de cultivo não tem somente motivos 

econômicos: ela possui significados fortes, ligados à critérios simbólicos, estéticos, 

paisagísticos e alimentares, que operam em diferentes contextos latinoamericanos 

(Emperaire e Peroni, 2007; Isakson, 2009; Emperaire e Eloy, 2015). Assim, a parcela 

cultivada, por menor que seja, garante um mínimo de autonomia econômica, de segurança 

alimentar e funciona como espaço de memória e de significado para as famílias (Nazarea, 

2006). Talvez por isso, como observado em outros contextos (Emperaire e Eloy, 2015), a 

"modernização" das práticas agrícolas tradicionais influenciada pelo agronegócio da soja 

não corresponda à susbstituição de um sistema por um outro, pela adoção completa de 

"um pacote técnico", mas consiste em adoções seletivas (variedades, ferramentas, 

insumos), levando a sistemas híbridos, que resultam de processos permanentes de 

experimentação.  

 Evidenciamos as interações entre esses dois universos, que apesar de serem 

estruturalmente distintos, podem se tornar interdependentes, com as múltiplas trocas e 

fluxos entre eles (trabalho, produtos, sementes, insumos, terras, financiamento etc.) 

demonstras nesta pesquisa. Assim, apesar dos contrastes visíveis no espaço, esse conjunto 

de interdependências e interfaces permitem a coexistência entre diferentes modelos de 

produção agrícola nos mesmos territórios, associando - de forma absolutamente 

fascinante e desconcertante - o tradicional e o moderno, como em muitas outras situações 

no Brasil. Essas observações são semelhantes às de Thiago Cardoso, que mostra como os 

indígenas Potiguara, no estado da Paraíba, mantêm ilhas de agrobiodiversidade na 

imensidão das plantações de cana-de-açúcar, formando uma paisagem com tons verdes 

contrastantes. O autor mostra que entre esses tons de verde, nas zonas de contato, 

ocorrem múltiplas interpenetrações, contaminações, hibridações e tensões (Cardoso, In 

press).   

 Portanto, é preciso investigar melhor como a natureza e a intensidade das 

interações entre os agricultores indígnas e camponeses e os grandes produtores de soja 

dependem do sistema de atividade da família, mas também do tipo de produtor de soja 

envolvido nessas relações. Como lembram diferentes autores (Buhler e Oliveira, 2013; 

Vander Vennet et al., 2016), esses não constituem um bloco homogêneo, pois diferentes 

origens, condições fundiárias e econômicas resultam em diferentes tipos de fazendas, onde 

empresas familiares se distinguem de empresas globais de investimento, na forma de 

produzir e nas suas relações com a terra, o meio ambiente e as comunidades. 

Finalmente, em paralelo, as formas de resistência em termo de transição 

agroecológica, podemos concluir que a manutenção da agrobiodiversidade pode constituir 



uma forma de resistência ao avanço do agronegócio. Esta resistência opera em condições 

particularmente injustas, onde as comunidades são aquelas que sofrem em primeiro lugar 

a degradação ambiental causada pelo agronegócio. Além disso, as normas ambientais, 

pensadas para compensar ou conter a expansão do agronegócio, são geralmente 

controladas pelo próprio setor de produção de grãos (Brannstrom, 2009) e têm impactos 

importantes nas comunidades próximas, em termos de restrição às atividades produtivas 

e ao acesso aos recursos naturais. Nesse contexto, se as áreas protegidas (Unidades de 

Conservação, Terras Indigenas, APP, Reservas Legais) podem ser considerados como 

espaços de "refúgio" para os sistemas agrícolas tradicionais no contexto da expansão do 

agronegócio, por outro lado, é nesses espaços que esses sistemas enfrentam maiores 

restrições (proibição de derrubar roça, de usar fogo, de praticar o extrativismo etc.) e 

dificuldades de acesso à mercados e politicas públicas. Finalmente, nos últimos, as 

dificuldades econômicas aumentaram nas comunidades pois a oferta de emprego pelo 

agronegócio diminuiu devido à modernização da produção12.  

 Se as políticas públicas brasileiras reconhecem a importância da 

agrobiodiversidade e dos conhecimentos e práticas tradicionais associadas, é preciso dar 

mais visibilidade e incentivos para as agriculturas indígenas e camponesas nos interstícios 

da soja, para subsidiar a segurança alimentar e evitar a homogeneização definitiva das 

paisagens e dos recursos genéticos cultivados no país.   

 

                                                   
12Hoje em dia, "so quem tem curso técnico" consegue emprego (operador de maquina, motorista, cozinheira), enquanto 

antes (anos 1990 e inicio dos anos 2000), as fazendas ofereciam ainda bastante empregos não qualificados. 
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